
Não aplicou o princípio de que o público em geral apercebe 
a marca como um todo e não analisa os seus diversos 
pormenores, mas — a respeito da marca anterior — limi
tou-se a olhar para um dos seus componentes e a compará- 
-lo com a marca anterior. 

Mais especificamente, não tomou cabalmente em conta as 
circunstâncias do caso vertente, não levando em conta as 
diferenças entre os sinais opostos, em particular a chamativa 
duplicação do elemento «POLO» na marca anterior. O ele
mento isolado «POLO» não domina a marca anterior 
«POLO-POLO» nem assume um carácter distintivo autó
nomo no sinal composto e o Tribunal Geral não referiu a 
este respeito a existência de tal carácter. 

Acresce que a marca anterior «POLO-POLO», vista no seu 
todo, não assume qualquer significado em quaisquer das 
línguas da Comunidade. Consequentemente, não é possível 
qualquer comparação conceptual. 

3. O Tribunal Geral não teve em consideração o princípio 
segundo o qual é apenas quando todos os outros compo
nentes da marca não revestem importância que se pode 
proceder à apreciação da semelhança com base num único 
elemento. 

4. A argumentação do Tribunal Geral é contraditória e con
trária aos seguintes elementos: 

Por um lado, o Tribunal Geral concluiu que os elementos 
«U.S» e «ASSN.» não tinham, enquanto tais, qualquer signi
ficado. Por outro lado, salientou que «U.S.» seria percebido 
pelo público relevante como uma referência à origem geo
gráfica. Além disso, mesmo partindo do princípio de que 
alguns consumidores podem não compreender a abreviatura 
«ASSN.», os consumidores não teriam qualquer razão para 
não a verem ou para não a escutarem, mas — de acordo 
com os princípios enunciados no acórdão MATRA TZEN — 
seriam, por mais forte razão, levados a apercebê-la como 
um elemento distintivo. 

( 1 ) JO L 78, p. 1. 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo 
Bundesgerichtshof (Alemanha) em 8 de Julho de 2011 — 
Alexandra Schulz/Technische Werke Schussental GmbH 

und Co. KG 

(Processo C-359/11) 

(2011/C 311/26) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Bundesgerichtshof 

Partes no processo principal 

Recorrente: Alexandra Schulz 

Recorrida: Technische Werke Schussental GmbH und Co. KG 

Questão prejudicial 

Deve o artigo 3. o , n. o 3, lido em conjugação com o Anexo A, 
alíneas b) e/ou c), da Directiva 2003/55/CE do Parlamento Eu
ropeu e do Conselho, de 26 de Junho de 2003, que estabelece 
regras comuns para o mercado interno de gás natural e que 
revoga a Directiva 98/30/CE ( 1 ), ser interpretado no sentido de 
que um regime nacional relativo à revisão de preços nos con
tratos de fornecimento de gás natural celebrados com clientes 
domésticos aos quais é fornecido gás no quadro da obrigação 
geral de fornecimento (clientes sujeitos aos regime tarifário), 
satisfaz os requisitos de transparência exigíveis se não se encon
trarem especificadas as razões, as condições e o âmbito de uma 
revisão dos preços, mas se garantir, todavia, que o fornecedor 
de gás informará os seus clientes de qualquer aumento de pre
ços com uma antecedência razoável e que os clientes terão o 
direito de rescindir o contrato, caso não aceitem a alteração das 
condições que lhe é comunicada? 

( 1 ) JO L 176, p. 57 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo 
Oberlandesgericht Düsseldorf (Alemanha) em 20 de Julho 
de 2011 — Piepenbrock Dienstleistungen GmbH & Co 

KG/Kreis Düren 

(Processo C-386/11) 

(2011/C 311/27) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Oberlandesgericht Düsseldorf 

Partes no processo principal 

Recorrente: Piepenbrock Dienstleistungen GmbH & Co KG 

Recorrido: Kreis Düren 

Interveniente: Stadt Düren 

Questão prejudicial 

Por «contrato público», na acepção do artigo 1. o , n. o 2, alínea a) 
da Directiva 2004/18/CE do Parlamento Europeu e do Conselho 
de 31 de Março de 2004 relativa à coordenação dos processos 
de adjudicação dos contratos de empreitada de obras públicas, 
dos contratos públicos de fornecimento e dos contratos públi
cos de serviços ( 1 ), deve entender-se também o contrato entre 
duas autarquias locais pelo qual uma destas atribui à outra uma 
competência estritamente delimitada, contra o reembolso das 
despesas, em particular se a função atribuída não diz respeito 
ao exercício da autoridade pública enquanto tal, mas apenas a 
actividades acessórias? 

( 1 ) JO L 134, p. 114.
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